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EMENDA MODIFICATIVA N.º 001/2015

Os Vereadores abaixo subscritos, nos termos do Parágrafo Único do artigo 240 do Regimento Interno desta Casa, propõem a seguinte Emenda Modificativa ao Projeto de Lei n.º 054/2015:

Art. 1º - Fica modificada a redação do artigo 1º do Projeto de Lei n.º 054/2015, passando a viger na seguinte forma:

Art. 1º- O art. 13 da Lei Municipal nº 528/2003, passa a viger com a seguinte redação:

Art. 13 – Fica vedada a transferência, locação ou qualquer outra forma de cedência do imóvel objeto deste programa, no período de 05 (cinco) anos, contados da data do termo de posse, expedido pelo município ou reconhecido por Decreto Municipal, devendo esta vedação constar do documento como cláusula obrigatória.

§1º – Permitir-se-á, dentro do prazo de (05) cinco anos a transferência por herança ou sucessão e, ainda:

I - a venda ou locação para custear tratamento de saúde em razão de doença grave do beneficiário ou de seu dependente;

II – a locação em razão da necessidade de afastamento do município por prazo superior a 06 (seis) meses para tratamento de saúde do beneficiário ou de seu dependente;

III – a oneração do imóvel para fins de financiamento, desde que o valor seja investido no próprio imóvel.

§2º – Para fins de que trata o parágrafo anterior, deverá ser encaminhado requerimento ao Conselho Municipal de Habitação e Interesse Social, devidamente instruído com documentos que comprovem, no caso do inciso I a existência de doença grave e no caso do inciso II a necessidade de afastamento do município para tratamento de saúde pelo prazo estabelecido, a fim de que seja justificada e autorizada a venda, locação, transferência ou cedência do imóvel. No caso do inciso III o beneficiário deverá encaminhar ao referido Conselho o contrato de financiamento, para ciência e fiscalização acerca dos investimentos provenientes do financiamento.

§3º – O Conselho Municipal de Habitação e Interesse Social deverá deliberar acerca do requerimento no prazo máximo de 30(trinta) dias, da data do seu protocolo, sob pena de incorrer em autorização tácita.

§4º - O descumprimento do disposto no caput e parágrafos anteriores, acarretará anulação do ato e o retorno do bem ao patrimônio do Município, independente de indenização pelas benfeitorias, bem como impedirá que o beneficiário participe de outro programa habitacional gerido pelo município. 
Plenário Ver. Juvenal B. Soares, 14 de dezembro de 2015.

Ver. Marcio Mendes – PPS


Ver. Natalino da Silva Barros - PMN

Ver. Edson da Silva - PROS

JUSTIFICATIVA

Nobres Pares, as alterações ora propostas através de Emenda Modificativa, tem por objetivo fazer com que o Programa de Habitação de nosso Município, passe a atender as funções social, econômica e ambiental.
Em prima face, estamos alterando o prazo para que o beneficiário possa transferir ou locar o imóvel, diminuindo de 10 (dez) para 05 (cinco) anos.

Propomos ainda que o beneficiário em caso de doença grave, possa vender seu imóvel para custear as despesas do tratamento, ou no caso de se realizar o tratamento em outro município, que o mesmo possa alugar o imóvel, mas que, porém, que tais prerrogativas passem pelo crivo do Conselho Municipal de Habitação e Interesse Social.
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